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trRrrito DE RErERÊuctn;
MODETO DE PROCURAçÃo;

MoDELo DE DEcLARÂçÂo REeursrIos DE HABILtTAçÃo;
MODELO DE DECLARAçÃO RELATIVA A TRABALHo DE MENoRES; e
MODELO DA MINUTA DE CONTRATO

IA,*i.
EDITAL

PREGÃo PRESENCIAI Ne o1l2022
EXCTUSIVO PARA ME'S, EPP'S

t. orsrosrçÕts eREUMtNARES

a cÂnaml MUNlclPAt DE VEREADORES DE ITABAIANNHA Estado de Sergipe, Pessoa Jurídica de

Direito Público, com endereço à Rua Marechal Deodoro da Fonseca n'37, Centro ltabaianínha/SE,
inscrito no CNPJ sob n' 32.766.L64.IOOO1-10, por intermédio de sua Pregoeira e sua Equipe de

Apoio, nomeados pelas Portarias ns 07 de 07 deJaneirode 2022, torna público, para conhecimento
dos interessados, que fará realizar licitação do tipo MENOR PREçO (POR lTEMl, sob a modalidade
Pregão Presencial ne OL|2O22, para a Contratação de empresa especializada em geÍenciamênto
de plenário para controlar as sessões, som, relógio temporlzador, transmissão ao vivo, conÍorme
especificações técnlcas da Câmara Municipal de ltabaianinha/SE no exe?ciclo de 2022, conforme
especificações técnicas constantes do Anexo I dêste Edital.

DATA DE ABEfiTURA: 28 de Janeiro de 2022.
HOúRiO: às 11h00min (onze horas).

tOCAt DA SESSÃO PÚBLICA: Sala de reuniões da Câmara Municipal, Rua Marechal Deodoro da
Fonseca n'37, Centro ltabaianinha/SE, nêsta: ':.

1.1. A licitação será regida na forma da l-et ne 1Ô.520de 2002, Decreto Municipal n' 233 de 17 de
AbÍil de 2013, Lei 123/06, Lei 147/14,|-ei 155/16 e a Lêi ne 8.666/33, observadas as alterações
posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais.

1.2. Fazem parte deste instrumento convocatório os seguintes anexos

2. DO OBJETO

2.1. É objeto dêsta licitação a ContÍatação de empresa especializada em teÍenciamento de
plenário para controlaÍ as s6sões, som, relógio temporizadot, transmissão ao vivo, conforme
especificações técnlcas da Câmara Municipal de ltabaíaninha/SE no exercício de 2022.

2.2. A despesa global de que trata o obieto licitado está estimado em R$ 43.t1{F,00 (quaÍênta e
três mil e quatrocentos reaisl, conformê o disposto no Anexo ldo Edital.

3. DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

3.1. As despesas oriundas do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos orçamentários
consignados no Orçamento Programa de 2022 da Câmara Municipal de ltabaianinha/sE, com
dotação suficiente, obedecendo à classificação abaixo:

ANEXO I

ANEXO II

ANEXO III

ANEXO IV

ANEXO V
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Uo: 01001 - Câmara Municipal
Ação: 2001- Manutenção da Câmara Municipal
Elemento de oespesa: 3390.40.00 - Serviços de Tecnologia da lnformação e comunicação - Pessoa

Jurídica

Fonte de Recursos: 15000000

3.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), a execução do Contrato ficará assegurada à despesa, no período

dê sua vigência, mediante a emissão à conta do elemento de Despesa adequado da Lei

Orçamentária respectiva.

4. COÍ{D|çÕES PARA PARÍCIPAçÃO

4.1. Somente poderão participar desta Licitação, em virtude do valor máximo estimado do
certame/itens, êm atendimento aos preceitos do art.48, inc. lda Lei Complementar n' 123, de 14

de dezembro de 2006, com a redação dada pela Lei Complementar n" 147, de 07 de agosto de 2014,

as Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) assim comprovadas, no ato
do cÍedenciamento;

4.1.1. As Microempresas - ME's e Empresas de Pequeno Portê - EPP'S que fizerem uso dessa

condição para participação e obtenção das prêrÍogativas legais deverão apíesentar, no ato do
credenciamento, comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,
mediante Declaração, sob as penas da lei, de que c{mpre os requisitos legais para a qualificação

como microempresa ou empresa de pequenopo,rte, microempreendedor individual, produtor rural
pessoa física, agricultor familiar ou socieded coop€rativa, o que o tornará apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 ao eÍt.49 da Lei Complementar ne 123, de 2006, na

forma do art. 13, §2e do DecÍeto Federalne 8.538, de 5 de outubro de 2015, ou através de Certidão
expedida pela respectiva Juntá Comercial, de acordo com as Notas constantes da lnstrução
Normativa DREI ne 69, de 18 de novemb,ro de 2019 e da lnstrução l,lormativa ne 81, de 10 de junho
de 2020, ambas do Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração - DREI, devendo
essa ter sido emitida no ano em curso, e no caso de Microempreendedor lndividual, a Certidão
poderá ser substituída pelo Certificado de Condição de Mi$oempreendedor lndividual - CCMEI,

emitido pelo Portal do Empr€êndedor do Governo Federal (www.rortaldoemoreendedor.sov.br);

4.1.2. Em não havendo a participação no certame de ME's e EPPS, em virtude do objeto, haia vista
que tais empresas, de uma forma geral, não se constituem em ME's e EPP5, será admitida, de
imediato, a participação das demais composições de Empresas de maior porte, que porventura
façam-se presentes ao certame ê interessadas na sua participação, na forma do Art- 49, lnc. ll da

Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006;

4.2. Estarão impedidos de participar, direta ou indiretamente, de qualquer fase deste processo

licitatório, os interessados que se enquadrem em uma, ou mais, das situações a seguir:

a) empresas em estado de falência; de concurso de credores, dissolução ou liquidação;

b) consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

c) empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública,
direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, bem como as que esteiam punidas, com
suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública;

gA,
a*i*m"

Rua Marechal
CEP: 4929O-(
CNPI: 32.766

Deodoro da Fonseca, 37
ú - ltabaianinha - SE
r64

de
Fone: (79) 35tú-2499

cmiplenario@bol.com.br
www.camaradeitabaianinhasc.gov.br



,4,
={*

InBlnilHHl
A casa do povo

-

4.3. A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições

deste Edital;

5. Do GREDENCIAMENTo E REPRESENTAçÃO

5.1. A Licitante deveÍá apÍesentar-se para credenciamento, junto ao Pregoeiro e equipe de apoio,
por intermédio de um representantê legalmente constituído que, devidamente munido de

documento que o credencie a participar deste certame, venha a responder pela empresa licitente,
devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se, exibindo a Carteira de ldentidade
ou outro documento equivalente, oÍiginal ou cópia autenticada em registro público.

5.2. O credenciamento é condição obrigatóÍia paÍa a participação das [icitantes neste Pregão, que

enseja autoÍização dada pela pessoa que representante legalmente o licitante, tudo com cópia

autenticada ou original, dando poderes especiais para ofertar propostas (lances), bem com praticar
todos os demais atos inerentes a este certame, podendo utilizar como modelo o estabelecido no

Anexo ll deste Edital;

5.3. O credenciamento far-se-á poÍ meio de instrumento público de procuração ou instrumento
particular, neste último caso acompanhado de sípia do contrato social vigente da empresa que
representa, com poderes para formular ofertas e lances de preços, oferecer recursos e desistir deles
e praticar todos os demais atos pertinentês ao ceÍtame, em nome do proponente, procuração ou
carta de credenciemento firmeda pelo reprasantante legal da empresa, nos termos de seu Ato
Constitutivo, Estatuto ou Contrato Socjat,üocurrento esse a ser apresentado, vísando à

comprovação da condição do tÊular, para delegar @eÍes ao represêntante a ser credenciado. É

imprescíndível que estejam expressos os poderes delegados, inclusive os de firmar declarações,
desistir ou apresentar razões de recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. E

no caso de ser sócio, pÍoprietáÍio, diÍigente ou assemelhado da empresa proponente, deveÍá
apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual êsteiam expressos seus poderes
para exercer direitos e assumir obÍigações em decorrência de tal investidurai

5,4. As Licitantes deverão apresentar declaraÉo dando ciência de que cumprem plenamente os

requisitos de habilitação, como condição para a participação nesta licitação, conforme disposto no
inciso Vll do art. 4e da Lei ne f0.520/2O02. A refeÍida declaração deverá ser apresentada
juntamente com o documento de credenciamento, fora dos envelopes que contêm os documentos
de habilitação e proposta, podendo utilizar como modelo o estabelecido no Anexo lll, deste Edital;

5.5. A Proponente que não trouxer o documento referente ao credenciamento, não terá sua
proposta por escrito invalidada, mas não poderá participar das fases de lances. Pode até seÍ
declarada vencedora, desde que nenhum lance verbal supeÍe, em menor preço, a sua proposta por
escrito ou que as demais proponentes venham a ser desclassificada(s), sucessivamente, na

habilitação;

5.6. Não será admitida a participação de um mesmo representante legal e/ou procurador para mais
de uma Licitante;

5.7. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, a não ser como
assistente ao ato público.

5.8. As Microempresas - ME's e Empresas de Pequeno Porte - EPP's que fizerem uso dessa

Rua Marechal Deodoro da Fonseca, 37
CEP: 4929GO(b - ltâbaianinha - SE

CNPJ: 32.766.16410001-1O

Fone (79) 3544-2499
cmiplenarin@bol.com. br

www.camaradeitabaian inha.se.gov.br
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ue cumpre os requisitos legaismediantê DêclaraÉô, sob as p

como microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural
pessoa íísica, agricultor familiar ou sociedade cooperativa, o que o tornaÍá apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 ao art. 49 da Lei Complementãr ns 123, de 2006, na

forma do art. 13, §2e do Decreto Federal ne 8.538, de 5 de outubro de 2015, ou através de Certidão
expedida pela respectiva Junta Comercial, de acordo com as Notas constantes da lnstrução
Normativa DREI ne 69, de 18 de novembro de 2019 e da lnstrução Normativa ne 81, de 10 de junho

de 2020, ambas do Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração - DREI, devendo
essa ter sido emitida no ano em curso, e no caso de Microempreendedor lndividual, a Certidão
poderá ser substituída pelo Certificado de Condição de Microempreêndedor lndividual - CCMEI,

emitido pelo Portal do Empreendedor do Governo Federal (www.oortaldoemoreendedor.sov.br).

6.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os

Documentos de Habilitação será pública, dirigida pelo Pregoeiro, em conformidade com este Edital;

6.2. O representante legal da licitante deverá entregar os Envelopes "Proposta de Preços" e

"Documentos de Habilitação", devidamente lacrado§, com a documentação encadernada, em papel

não transparente e separados;

6.3, o envelope da Proposta de Preços devêrá seÍ apÍesentado, contendo as seguintes informâções
a:,?.

CÂMARA MUNTCIPAI DE TTAEA|ANTNHA/5E -

ENVELOPE N" 01 . PROPOSTA DE PREçOS

EDTTAT DO PREGÃO PRESENOAT N" 0u2022
IRazão social da empresa licitantel

IEndereço, telefone e fax da empresa licitante]

6.4. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser apresentado, .ontendo as seguintes
informações:

6.5. Não será admitido o encaminhamento de pÍoposta via fax, postal, por meio eletrônico ou
similar;

6.6. Após o recebimento dos envelopes, não serão aceitas juntadas ou substituições de quaisquer
documentos, nem a retificação de pÍeços ou condiçôes;

6.7. O recebimento dos envelopes não conferirá às proponentes qualquer direito contra a Câmara
Municipal de ltabaianinha/SE, observadas as prescrições da legislação específica.

7. DA PROPOSTA DE PREçOS

7.1. O envelope "1", com o título "PROPOSTA DE PREçOS", derrerá conteÍ:

6. DA APRESET{TAçÃO, DO RECEBIMENTO E AEERruRA DOs ENVEI.OPES.

CÂMARA MUNIcIPAT DE ITABAIAMNHA,,SE

ENVELOPE N9 02 . DOCUMENTOS DE HABITITAçÃO
EDTTAL DO PREGÃO PRESENCTAI N" O112022

IRazão social da empresa licitante]

IEndereço, telefone e fax da empresa licitante]

@
Rua Marechal Deodoro da Fonseca, 37
CEÊ 4929GO0O - ltabaianinha - SE

CNPJ: 32.766.164/0001-10

Fone: (79) 354+2499
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orrente, sem alternativas, emsalvo quánto a expressões

entrelinhas, datada e assinada pelo representante legal da empresa licitante ou por seu preposto,

legalmente estabelecido;

7.1.2. Os preços serão apresentados em algarismos, por extenso, cotados em moeda naclonal e

englobarão todas as despesas diretas e indiretas, inclusive os tributos, taxas, custos com

embalagens, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, frete, seguÍo, instalação,
etiquetagem, mãode-obra, e quaisquer outros necessárias âo cumprimento do objeto desta
Licitação. Não sêrá permiüdo, poÉanto, que tais encargos sejam discÍiminados em separado;

7.1.3. Razão Social e CNPJ, endereço completo, telefone/fax para contato, ne da conta corrente,
agência e respectivo Banco e, se possível, correio eletrônico (e-mail);

7.1.4. Descrição detalhada do objeto da licitação, com as características técnicas, inclusive marca,
observando-se as especificações contidas no Anexo l, - Termo de Referência;

7.1.5. o prazo para apresentação do objeto desta licitação será de, no máximo 02 (dois) dias

consecutivos após a solkitação;

7.1.5. Preços totais estimados dos itens devem ser apresentado unitários e globais, em ãlgarismo e

por extenso, em moeda corrente nacional, na proposta de preços;

7.1.7. Existindo discrepância entÍe os valorêt unitários e totais, prevalecerão os unitários e,

havendo discordância entre os valores em atgarismos e por extenso, prevalecerão estes últimos;

7.1,8. os preços serão fixos e irrearustáveÉ durante a vigência do contrato, e deverão trazeÍ
inclusos os impostos, taxas, frêtes e quaisquer outras despesas, ineÍentes ao obieto licitado;

7,1.9. As propostas com valor ofertado, unitário e/ou global, superior ao limite estabelecido ou com
preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demonstrada sua viabilidade atravê de documentação que cornprove que os custos dos insumos
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a

execução do objeto do contrato, se assim apresentado e não arustado pelo licitante no momento
da constatação pelo Pregoeiro, sofrerá as punições legais cabíveis, podendo enseiar na sua

desclassificação, conforme o Art.43, lV da 8.666/93.

7.1.9.1. A aceitação excepcional de preços irrisórios ou nulos, prevista no § 3s do art. 44 da Lei

8.666/1993 (no caso de fornecimento de mateÍiais e instalações de propriedade do próprio
licitante), depende da apresentação por parte da licitante de justificativas que evidenciem, de
forma contundente, a possibilidade de execução de sua oferta.

7.l.LO. O Pregoeiro, registrando em ata, poderá solicitar posteriormente a apresentação de

documentos que comprovem que os custos e/ou insumos são coerentes e compatíveis com a

execução do objeto do contrato quanto a sua exequibilidade, tais como: Planilhas de Custos, Notas
Fiscais, Contratos Similares Firmados com outros órgãos, entre oúros, podendo também haver se

necessário dili8ência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

7.2. A simples participação neste certame implica:

a) a aceitação de todas as condições estabelecidas neste Pregão; &
Rua Marechal Deodoro da Fonseca, 37
CEÊ 4929O{OO - ltabaiãninhâ - SE
CNPJ: 32.766.1641Om1-10

Fone (79) 35t4-24§
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sessenta) dias, contado da datab) que o prazo de validade da

entrega, o qual, se maior, deverá ser explicitado na proposta. Caso o reÍerido prazo não esteja
expressamente indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de

Julgamento;

8. DOS DOCUMENTOS Or nlUUrAçÂO

8.1. DA FORMA DE APRESENTAçÃO

8.1.1. A Licitante deverá incluir no envelope ne "2", com o título - DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO,

os seguintes documentos em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório
competente ou por seMdoÍ da Administração ou publicação em órgão da lmprensa Oficial;

8.1.2. Caso as cópias dos documentos venham acompanhadas dos originais, estes últimos deverão
vir fora do envelope de documentação a fim de evitar tÍanstornos e facilitar os trabalhos do
pregoeiro e equipe de apoio.

8.2. DA HABIUTAçÂO JURíDICA

8.2.1. Registro Comercial, no caso de empresário individual;

8.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato tociel em vigor, devidamente Íegistrado, em se

tratando de sociedades comerciais e, no..daso de Sociedades Anônimas, acompanhado de

documentos de eteição de seus administrad6Es, rp qual deverá estaÍ contemplado, dentre os

objetivos sociais, a execução de atividades da metmá natureza ou compatíveis com o obieto da
licitação;

8.2.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autoízação para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir;

8.3. DA REGULARIDADE FISCAL E ÍRAEAI.HISTA

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPI), do Ministério da Fazenda;

8.3.2. PÍova de inscrição no CadastÍo de Contribuintes Estedual ou Municlpal, se houver, relativo
ao domicílío ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
deste Edital;

8,3,3. Certificãdo de Regularidade do FGTS - CRF, relativo ao FGTS, expedido pela Caixa Econômica
Federal (CEF);

8.3.4. Certidões de regularidade de situação para com as Fazendas: Federal, mediante a

apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa
da União abrangendo as Contribuições Sociais abrangendo os cÍéditos tributários relativos às

contribuições sociais previstas nas alíneas "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei ne

8.2!2, de 24 de julho de 1991 conforme Portaria Conjunta PGFN/SRF n" L.75L, de O2/rO/2Ot4;
Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela
Fa2enda Estadual do respectivo do domicílio ou sede do licitante; e Municípel, mediante
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Fazenda Municipal do

Rua

CEP
CNP
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plidos pêrante a Justiça do Íra8.3.5. Prova de inexistência de

apresentação da Certidão Ne8ativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.3.6. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte

somente será exigida no caso de virem a ser a(s) adjudicatária(s) deste certame, nos termos do art.
42 da Lei Complementar ns 123/2006;

8.3.6.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão, no entanto, aprêsentar os

documentos elencados nos subitens 8.3.1 a 8.3.5 deste Edital, mesmo que contenham alguma
restrição;

8.3.6.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste Edital,

será(ão) assegurado(s), à(s) microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte adjudicatária(s) deste
certame, o prazo de 05 (cincol dias útêis, contados a partir do momento em que for(em)
declarada(s) à(s) vencedora(s), prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a

regularização da documentação, pagâmento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme o §1e do art.43 da Lei

complementar nc . L23/2006;

8.3,6,1.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.3.6.1.1, implicará
decadência do direito à(s) contratação (ões), sem preluízo das sanções previstas no art.81 da Lei

ns 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as Licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para celebrar(em) a(s) contrat4ãi {ões), ou revo8ar a licitação.

8.4. DECTARAçÃO RELATIVA A TRABALHO DE MTNORES

8.4,1. Declaração firmada pele Licitante, nos termos do modelo - Anexo lV deste Edital,
expressando que não possui menor de dezoito anos em trabalho noturno, peÍigoso ou insalubre, e
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de
quatorze anos;

8.5. DA QUATIFICAçAO IECNICA:

8.5.1. Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto dessa licitação, mediante apresentação de
Atestado (sl ou Certidão (õesl. fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que
comprove aptidão para a execução dos serviços, pertinente e compatível com o objeto da licitação.

8.5.3, Alvaftá de licença de Funcionamento, compatível com o objeto desta licitação (art. 30, lV da
Lei ne. 8.666/93).

8.6. DA QUALTFTCAçÃO eCOtÔUtCa FTNANCETRA

8.5,1. Certidão Netativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica, bem como emitidâs na lnternet. No caso do documento mencionado neste item não fixar
prazo de validade, o mesmo será considerado 30 (trinta) dias da data de sua emissão;

8.7. Os documentos emitidos via lnternet por órgãos ou entidadês públicas e suas cópias
reprográficas dispensam a necessidade de autenticações e, em caso de não ãpresentação ou
deficiência nas informações constantes no documento apresentado, inclusive quanto ao prazo de

t

I
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da verificação da habilitação.e[eirônicos de informações,
indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a Licitante

será inabilitada;

8,8, Não serão aceítos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos

documentos requeridos no presente Edital e seus anexos;

8.9. Promovida a homologação da licitação, esta será devidamente comunicada a todos os

licitantes, ficando os documentos das demais empresas interessadas em poder do pregoeiro (sob a

guarda da Comissão de Licitação), pelo prazo de 15 (quinze) dias, findos os quais a documentação
deverá ser retirada, sob pena de inutilização.

9. DO PROCEDIMENÍO E JUTGAMENTO DAS PROPOSÍAS E DA HABILIÍAçÃO

9.1. No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão de

processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados;

9.2. Após a fase de credenciamento das licitantes, o pregoeiro procederá à aberturã das Propostas

de Preços, verificando, preliminarmente, a conformidade das propostas com os requisitos
estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos, com a conseqüente dívulgação dos
preços cotados pelas licitantes classificadas;

9.3. Para fins de julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do UlllgBlBlEgl
POR ITEM observados os prilzos máximo+iara o fornecimento do objeto, as especificações

técnicas e os parâmetros mínimos de desêmpenho e qualidade definidos neste edital e em seus

anexos, bem como a compatibilidade dos preços propostos com os praticados no mercado;

9.4. Serão qualificadas pelo pregoeiro para ingresso na fase de lances a Licitante que apresentar a

proposta de menor pÍeço, em conformidade com o Anexo l, e as demais Licitantes que tenham
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à de menor
preço. Para iulgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço
mensal;

9.5. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas de preços na condição definida no item anterior,
seÍão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três),

independentemente do valor. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as pÍopostas

empatadas, seja qual for o número de licitantes;

9.6. Caso duas ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, será realizado sorteio,
também, para determinação da ordem de oferta dos lances;

9.7, O Pregoeiro convidará, individualmente, as Licitantes qualificadas, na forma dos itens 9.3 a 9.6,
a apresentar os lances verbais, a começar pela autora da proposta escrita de maioÍ pÍeço, seguido
das demais, em ordem decrescente de valor;

9.t. O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como o
valor ou percentual mínimo para redução dos lancet mediante prévia comunicação às Licitantes ê
concordância destas e expressa menção na Ata da S€ssão;

9.9.somente serão aceitos lances cujos valores sejam inferiores ao último apresentado;
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ão verificadas quanto à exati
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aritméticas que conduziram ao valor total do ítem orçado, procedendo-se às correções no caso de

eventuais erros, tomandose como corretos os preços unitários e por escrito. As correções
efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta;

9.11. Será(ão) vencedora(s) aquela(s) que ofertar(em) o menor pÍeço (por item);

9.12. A etapa de lances será considerada encerrada quando, indagadas pelo Pregoeiro, todâs as

participantes qualificadas manifestarem desinteresse em apresentar novos lances, ou quando

encerrado o prazo estipulado na forma do subitêm 9.8;

9.13. Caso não se realizem lances verbais, será verificada pelo Pregoeiro a conformidade entre a(s)

proposta(s) escrita(s) de menor(es) preço(s) e o valor estimado para a contratação, ficando vedada
a aceitação de proposta(s) com valor(es) superior(es) ao(s) estimado(s) no Termo de Referência -
Anexo ldeste Edital, no(s) item(ns) correspondente(s);

9.14. Declarada encerrada a etapa de lances e ordenqdas as propostas, o Pregoeíro examinará a

aceitabilidade da(s) primeira(s) classificada(s), quanto ao objeto e valor(es), decidindo,
motivadamente, a Íespeito, ficando vedada a aceitação de proposta(s), com valor(es) unitário(s)
superior(es) a(os) estímado(s) no Termo de Referência - Anexo I dêste Edital, no(s) item(ns)
correspondente(s);

9.15. O pregoeiro poderá negociar com a autora da oferta de menor valor, com vistas à redução do
preço;

9.16. Sendo aceitável(is) a(s) proposta(s) Íinal(is) classificada(s) em primeiro lugar, após negociação

com o PÍegoeiro, será(ão) aberto(s) o(s) envelope(s) contendo a documentação de habilitação da(s)

licitante(s) que a(s) tiver(em) formulado, para confirmação das suas condições de habilitação,
descritas no item 8 deste editalj

9.17. Se a oferta não for aceítável, ou se a Licitante deseteÍder às exigências para a habílitação, o
Pregoeiro examinará as ofertas subs€qüentes de rnenor preço, negociará com a sua autora, decidirá
sobre a sua aceitabilidade e, em caso posíti\ro, verificará as condiçóes de habilitação e assim

sucessivamente, até a apurâção de uma oferta aceitável cuja autora atenda aos requisitos de

habilitação, caso em que será declarada vencedora do(s) lote(s) ofertado(s);

9.18. Todas as propostas e os documentos de habilitação serão rubricados, obrigatoriamentê, pelo
Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes legais das Licitantes presentes à sessão

deste PÍegão;

9.20. O eÍceÍÍamento de quaisquer das sessôes, seíá lavrada Ata de Reunião, para assentamento
de fatos relevantes que ocorreram, que deverá ser assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos

representantes legais e/ou procuradores das Licitantes presentes;

9.21. Toda e qualquer declaração feita pelos reprêsêntantes legais e/ou pÍocuradores das Licitantês
deverá constar em Ata. Não terá validade qualquer reclamação posterior sobre assuntos

a

9.19. Ultrapassada a fase de análise das propostas e abertos os envelopes contendo a

Documentação, não caberá desclassificar as Licitantes por motivo relacionado com a proposta,
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento;
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e habilitação previstos neste Ed

habilitada e declarada vencedora do(s) item(s) ofertado(s);

9.23.SeÍão consideradas inaceitáveis as propostas que:

a) ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais Licitantes;

bl contiverem cotação de objêto diverso daquele requerido nesta licitação;

9.24. Caso haja intenção por parte da(s) Licitante(s) de recorrer contra a decisão do pregoeiro, a(sl

mesma(s) aguardará(ão) o encerrãmento das fases de Classificação das Propostas e de verificação

dos Documentos de Habilitação das proponentes, de acordo com a ordem de classificação, para

que se manifeste contra a decisão do Pregoeiro;

9.25. se todas as propostas forem desclassificadas ou todas as Llcitantes inabilitadas, o Pregoeiro
poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias útêis, nos termos do art. 48, § 3s, da Lei 8.666193 e alterações
posteriores, para apresentação de outras propostas ou nova documentação, escoimadas das causas

da desclassificação ou inabilitação;

9.26. Para fins de julgamento das propostas deverão ser considerados os preços referentes ao

Anexo I deste Edital.

10. DO RECURSO, DA ADJUDTCAçÃO E DÀ HOÍSOLOGAçÃO.

10.1. Ao final da sessão e declarada a Licitante vencedora pelo pregoeiro, qualquer Licitante podêrá

manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, com registro em Ata da síntese das

suas razões, desde que munida de carta de credenciamento ou píocuÍação com poderes especíÍicos
para tal. As Licitantes poderão interpor Íecurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais

Licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contra-razões por igual prazo, que começará a

correr do término do prazo da recorrente, sendolhês assegurada vista imediata dos autos;

10.2. A falta de manifestação, imediata e motivadâ, da Licitante impôÊará a decâdência do direito
ao recurso, e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro a vencedora ê ao encaminhamento
do processo à autoridade competente para homologação;

10.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento;

10.4. Os recursos e as contra razões interpostos pelas Licitantes deverão ser entre8ues no setor de

licitação desta Secretaria, no prazo estabelecido no item 1o.1, das o8hq)min às 13h0omin,
diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados;

10.5. lnterposto o recuÍso, o pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhálo,
devidamente informado, à autoridade competente;

10.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos prâticados, a autoridade
competente adjudícará o objeto do certame à Licitante vencedora e homologará o procedimento;

10.7. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importaÍá a invalidação dos at
insuscetíveis de aproveitamento.
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11,1. Dos Prazos e condições para assinâtura do Contrato

11.1.1. Uma vez homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, a Licitante

adjudicatáÍia terá o prazo de até 05 (cinco) dias, após convocação, para (a assinatura do

instrumento Contratual corÍespondente, conforme Anexo V - Minuta do Contrâto, e a retirada da

respectiva Nota de Empenho). A critério da administração, este prazo poderá ser prorrogável, por

apenas uma vez, sob pena de decair o direito à contratação.

11,1.3. Ocorrendo essa hipótese, o processo retornará ao Pregoeiro que convocará as Licitantes

remanescentes e, em sessão pública, procederá ao exame das demais propostas, bem como da

habilitação de seus ofeÍtantes, segundo a ordem da classificaçâo, até que uma proposta atenda

integralmente ao EditaÍ, sendo a sua autora declarada vencedora e convocada para assinar o

Contrato.

11.2. Da vigência do Contrato

LL.z.L. O prazo de vigência deste contÍato seaá contado a partir da data de assinatura por um
período de 12 (doze) meses podendo ser pronfuado na forma do Art.57, Il da Lei 8.666/93.

11.3. Dos acréscimos ou supressões do Contrato

11.3.1. A critério do CONTRATANTE e em função das necessidades dos serviços, a CONTRATADA

fica obrigada ã aceitar, nas mesmas condições cofitratuais, os acréscimos ou supressões até 25%

(vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do contrato.

12. OO ACOMPANHAMENTO E DÂ FTSCAXZAçÃO

12.1. o fornecimento do objeto do presente Contrato será fiscalizado pela Câmara Municipal de
Itabaianinha/SE, com âutoridade para exercer, toda e qualquer ação de orientação geral, controle
e fiscalização do Objeto contratado, conforme consta do Anexo v - Mínuta do Contrato.

13. DO PAGAMENTO

13.1. os pagamentos serão efetuados mensalmente, mediante apresentação das notas
fiscais/faturas dos serviços objeto do Contrato. As referidas notas fiscais deverão ser apresêntadãs
com um intervalo mínimo de 05 (cinco) dias consecutivos do seu vencimento, no protocolo desta

Câmara Municipal, acompanhadas da seguinte documentação hábil à quitação: Nota(s)

Fiscal(is)/Fatura(s) contendo o atesto que os serviços foram executados; a Certidão Negativa
FedeÍal, mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos â Tributos
Federais e Dívída Ativa da União abrangendo as Contribuições Sociais abrangendo os créditos
tributários Íelativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", parágrafo único
do art. 11 da Lei ne 8.212, de 24 de julho de 1991 conforme Portaria Conjunta PGFN/sRF n" 1.751,
de 02/70/20L4; Certíficado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa

Econômica Federal e Certidão Negativa de Débitos Estaduais junto à Fazenda Estadual, Municipal

11.1.2. 5e a Licitante adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não

apresentar situação regular, bem como apresentar recusa à assinatura do contrato, no prazo fixado,

decairá do direito à contratação, ficando sujeita as penalidades previstas no art.7e, da Lei Federal

ne 10.5201O2, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demaís cominações legais;

§o
Rua Marechal Deodoro da Fonseca, 37
CEE 49290ff - ltabaianinha - 5E
CNPJ: 32.766.164/0001-10

Fone: (79) 3544-2499
cmiplenark@bol.com.br

www.camaradeitabaianinha.se.gov.br



rT[8ilf,]ililHt
A casa do povo

13.1.1. Eventuais pagamentos eÍetuados a maior ou a menor em virtude de erro no faturamento,
poderão ser compensados nas faturas seguintes.

13.2. Na hipótese de estarem os documentos discriminados no item 13.1 com a validade expírada,
o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos, dentro do prazo de validade,
não cabendo ao CONTRATANTE nenhuma responsabilidade sobre o atraso no pagamento;

13.3. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sem
que a CONTRATADA apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos, o Contrato
será rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, ficando assegurado à CONTRATADA, tão
somente, o direito ao recebimento do pagamento do objêto efetivamente prestado e atestado na

forma do item 13.1.

13.4. O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem
cronológica das dâtas das respectivas exigências, a teoÍ do que dispõe a Lei ne 8.666/93 em seu

artigo 5e.

14.1. Os preços objeto do Contrato, permanecerão irreaiustáveis durante a vigência contratual.

14.1.2. 5e durante o período do contrato ocqÍlr aumênto de preços no objeto contratual a serem

contratados, em conformidade com a legisl* paainentê, os mesmos serão readequados, a fim
de manter o equilÍbrio econômico-financeiro dà empresa, devendo a comprovação ser feita pela

apresentação ao CoNTRATANTE, por parte da CONTRADADA, da razão que autorizou o referido
aumento;

14.3. A CONTRATADA obriga-se a repassaÍ ao CONTRATANTE todos os pÍeços e vantagens,
ofertados ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos, do que os vigentes.

15. DAS CONDrçÔES DE RECEBTMEI{TO OO OB|ETO

15.1. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art 73, inciso I ou ll, lelra "a" e "b", da Lei

8.666/93, com alterações posteriores;

15.2. O objeto executado em desacordo com o estipulado neste instrumento e na proposta do
adiudicatárío será rejeítado, parcial ou totalmente, conforme o caso;

15.3. As quantidades indicadas no Termo de ReÍerência Anexo lsão meramente estimativas,
podendo ser alteradas, para mais ou para menos, de acordo com as necessldades desta Secretaria;

15.4. Caberá ao Servidor desta S€cretaria, o recebimento e a atestação da(sl Nota(s) Fiscal(is)

Fatura(s) correspondentes aos serviços executados, em pleno acordo com as especificações
contidas no Anexo ldeste Edital.

16. DAS SANçÔES ADMINISTRATIVAS

16.1. lniciade a sessão do pregão, não cabe desistência das propostas ou lances e a pÍoponente que
se recusar a cumprir a obrigação, bem como vier a fazê-lo fora das condições e especificações por

,á\,
;ú*
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A
16.1.1. Advertência;

16.1.2. Multa na forma prevista no item 16.2;

16.1.3. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimênto de contratar com a

Administração;

16.1.4, Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

16,2. A multâ a que se refere o item anterior será aplicada até o limite de 20% (vinte por cento) do
valor da adjudicação e, no caso de atraso não justificado devidamente, cobrar-se-á 1% (um por
cento) por dia, sobre o valor da respectiva Nota de Empenho, o que não impedirá, a critério da

Câmara Municipal, a aplicação das demais sanções a que se refere o item 16.1, podendo a multa
ser descontada dos pagamentos devidos pela Secretaria de Assistência Social, ou cobrada
diretamente da empresa, amigável ou judicialmentê.

16.3. A Licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantíver a proposta,

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa

ou cometeÍ fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida
de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da

aplicação das demais cominações legais, tudo proporcionalmente ao grau de culpabilidade da

conduta apenada, enquanto perdurarem o3 tüotivos determinados da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a propria ít$ridade que aplicou a penalidade;

16.4. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa
por parte da adjudicatária, na forma da lei.

17. DAs DISPOS|çÔES FtNA|S

17.1. Até 03 (três) dias úteis, antes da data fixada para abertura da sessão públíca, qualquer pessoa

física ou jurídica, poderá solicítar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório
deste Pregão;

17.1.1. A apresentação de impugnação contra o presente edital deverá ser protocolada no SetoÍ de
Licitação desta Câmara Municipal, no horário das 08h(X)min às 13h00min, diariamente, excêto aos

sábados, domingos e feriados;

17.r,.2. O esclarecimento de dúvidas e informações, sobre o presente Edital, poderão ser

requeridas, por escrito, o Pregoeiro ou Membros da Equipe de Apoio na Sala da Comissão de
Licitação desta Câmara Municipal, no horário das 08h00min às 13h00min, diariamente, exceto aos

sábados, domingos e feriados, inclusive, pelos telefones 79 35M-2499;

17.1.3. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis;

17.1.4. Caso seja acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para

a Íealização do certame;

17.2. Qualquer modificação no Edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmentê estabelecido, exceto quando, w
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eceber a Nota de Empenho, no
dias consecutivos do recebimento do aviso da adjudicação, ou, quando convocada dentro do prazo

de validade de sua proposta, não apresentar situação regular, de que trata o item 8, deste Edital, a

Câmara Municipal poderá convocar, para substituir a empresa vencedora, as Licitantes
remanescentes, na ordem de classÍficação, para fazêJo em igual prazo e nas condições de suas

propostas, podendo ser negociada a obtenção de melhor preço, verificando-se a aceitabilidade da
proposta e o cumprimento das exigências habilitatórias, ou revogará o Processo Licitatório,
observado o interesse público;

17.3.1. Os documentos, exigidos para esta Licitâção, poderão ser apresentados em cópias
acompanhadas do original, ou, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório de registro
público ou publicação em órgão da lmprensa Oficial. Os que forem de emissão da própria
proponênte, deverâo ser datilografados ou impressos em papel timbrado da Licitante, registrar o
número desta Licitação, estar datados e assinados por seu repÍesentante legal ou preposto

legalmente estabelecido. A exibição do documento ori8inal ao Pregoeiro dispensa a autenticação
em cartório;

,.7.4. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da

disputa, respeitada a i8ualdade de oportunidade entÍe as Iicitantes e desde que não comprometam
o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação;

17.5. O resultado do presente certamê será divulgado no Quadro de Avisos desta Câmara

Municipal, bem como os demais atos pertinanUs a esta licitação, passíveis de divulgação;
:,?

17.6. A(s) vencedora (es) desta licitação deverá(ão), durente a sua execução, manter as condições
de habilitação apresentadas na licitação, sendo que somente poderá haver subcontratação até o
limite de 40% (quarenta poÍ cento) do ôbjeto contratual e mediante prévia e expressa autorização
da contratante;

u.7. A(s) Licitante(s) vencedora(s) fica(m) obrigada(s) a âceitar, nas mesmas condições os

acréscimos ou supressões de até 25% do objeto licitado, nos termos do §1e, artigo 65 da Lei ne

8.666/93 e alteraçôes posterioÍes;

17.8. O Edital completo será disponibilizado e retirado grâtuitamente (mediante o fornecimento de

1cD-RoM), na sala da Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal, onde serão
prestados todos os esclarecimêntot caso solicitados pelos interessados, estando disponível para

atendimento nos dias úteis, das 08h00min às 13hü)min horas, na Sede da Licitação, descritos no
preâmbulo deste Edital;

17.9. o Pregoeiro, no interesse público, poderá relevar omissões puramente formais, desde que

não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório;

17.10. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase desta licitação, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive
para verificar a compatibilidade das especificações do objeto ofertado diante dos requisitos
previstos neste Edital e seus anexos, vedada a inclusão posteÍior de documento ou informação que

deveria constar originariamente da proposta ou na documentação de habilitação, Art.43, §3s da

a.666193;

17.11. As Licitantes assumem todos os custos de prepaÍação e apresentação de suas propostas e a
@

Rua Marechal Deodoro da Fonseca, 37
CEP: 4929GO@ - ltabaianinha - SE
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17.t,Z. N proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação;

17,13. Não havendo êxpediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida paÍa o primeiro dia útil
subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja

comunÍcação do PregoeÍro em contráÍio;

17.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neíe Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Cámara
Municipal;

17.15. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento da

Licitante, desde que seia possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua

pÍoposta, durante a realização da sessão pública do Pregão;

17.16. A apresentação da proposta implicará pleno conhecimento e aceitação, por parte da

Licitante, das condições estabelecidas neste Edital ê seus Anexos;

17.17. Nenhuma indenização será devida às Licitantes pela elaboração e,/ou apresentação de
quaisquer documentos relativos a esta licitação;

17.18. A homologação do resultado desta licitãção não implicará em direito à contratação, salvo

disposição em contrário;

17.19. A critéÍio do Pregoeiro, o início dos trabalhos poderá ser prorrogado em até 10 (dez) minutos
da hora estabelecida neste Pregfu;

17.20, Caso o Pregoeiro julgue convêniente, a seu cÍitério exclusivo poderá suspender a reunião
em qualquer fase, a fim de que tenfta melhores condições de anallsar as propostas ou documentos
apresentados, encaminhando-os às áreas envolvidas para manifestação, ou para promover
diligências destinadas a esclarecer ou compleÍnentãr e instrução do processo, desde que não

implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar inicialmente; devendo
proceder ao registro em Ata, da suspensão dos trabalhos e a continuidade dos mesmos;

17.21, Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio;

17.22. Ao Câmarc Municipal de ltabaianinha/SE reserva-se o direito de

al revogar, no todo ou em parte, sempre que forem veríficadas razões de interesse público,

decorrentes de Íatos supervenientes, ou anular o procedimento licitatório, quando constatada
ilegalidade no seu processamento;

bl altêrar as condições deste Edital, reabrindo o prazo para apíesentação de propostas, na forma
da legislaçâo, salvo quando a alteração não afetar a formulação das mesmãs;

c) adiar o recebimento das propostas divulgando, mediante aviso público, a nova data

17.23. A Câmara Municipal poderá cancelar a Nota de Empenho que vieÍ a ser emitida, em

Fone: (79) 3Stú-2499
cmiplênarlo@bdcom,br

wwví-camaredeíEbaian inha.se*gov.br
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a! for requerida ou decretada a falência ou liquidação da contratada, ou quando ela for atingida
por execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômica e financeira;

b) a Contratada for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com
qualquer órgão da AdministÍação Pública;

cl em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da
adludicação.

17.24. Em caso de Recuperação Judicial, o contrato poderá ser mantido, se a Contratada ofereceÍ
garantias que sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das

obrigações por ela assumidas;

17.25. A Câmara Municipal de ltabaianinha/sE e as licitantes do certame elegem o foro da Cidade
de ltabaianinha, para dirimir qualqueÍ questão relacionada com o presente Edital.

Itabaianinha (SE), 14 de Janeiro de 2022

Co:r,cl.ele ,d-o S,0'.r-o
da Silva

Pregoeira Oíicial

@
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TERMo DE nerrnÊNcra

DO OBJETO

Contratagão de empresa especializada em gerenciamento de plenário para corltrolar as sessões,

som, relógio tempoÍizador, transmissão ao vivo, conÍorme especificaçôes técnicas da Câmara
Municipal de ltabaianinha/SE no exercicio de 2022.

2. QUANNTANVOS E ESPECIFICACÃO

2.1. Quantitativos dos itens e suas especifícações:

ITEM DESCRTçÃo UNID. QUANT

I

CONTRATAÇÀO DE PRESTAÇÃO
DL SERVIÇOS DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM
GERENCIAMENTO DE PLENÁruO,
SISTEMA DESENVOLVIDO PARA
CONTROLAR E ORGANIZAR AS
sESSôts plrNÁntas, coM
CONTIIOI,E GF]RAL DE SOM.
PAINI,I- DE VOI'AÇÀO, RELÓGIO
TEMPORIZADOR PARÁ
CONl'ROI-E DE TEMPO DE VOZ DE
CADA VEREADOR.
TRANSMISSÀO AO VIVO EM
IMAGI]M 4K COM
EQUTPAMENTOS POR CON'TA DA
CONTRATADA, SENDO 05
(CTNCO) CÂMERAS DE ALTA
RESOLUÇÃO FTJL HD. REALIZAR
AS TRÁNSMISSÔES AO V1VO
PELAS REDES SOCI,AIS DA
CÀVANN MLII.I-ICIPAL SENDO:
YOtr'Tt,BE E F^CEBOOK EM
'TEMPO REAL DURA}JI-E SI)SSÔES
ORDINÁruAS,
EXTRAORDINÁRIAS. SOLENE E
TI\iTTNERANTE DURANTE O
EXERCICIO DO ANO DE 2022.

MÊS t2

3. OBRIGACÕES DA CONTRATADA

. Pagamento dos salários, encargos sociais, taxas, fornecimento dos materiais necessários e demais

despesas exigidas para o fornecimento, será de responsabilidade da contratada;

. A CONTRATADA deverá executar os atos descritos no presente Proieto e outros que, porventuÍa,
venham a ser fazer necessário durante o decorrer do período;

. A Contratada deverá, se assim exigido, manteÍ a disposição na Câmara o responsável pela

empresa;

I

@
Rua Marechal Deodoro da Fonseca, 37
CEP 4929GOm - ltabaianinha - 5E
cNP-t 32.766.164/Om1 - 10

Fone: (79) 35Ut-2499
cmhhnarb@bolcombr

írvw.carnarJeiabaiaainha-^gov.br
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sua culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabilidede a

fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;

. Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de

Autorização que se façam necessários à execução do Contrato;

. Exêcutar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;

. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
Contrato em que se verificaÍem vícios, defeitos ou incorreções, durante o prazo de vigência da

BaÍantia dada, estipulada na proposta da contÍatada;

. Arcar com as despesas decorrentês de qualquer infração ou delito, seja qual for, quando
praticãdo por empregado seu e relacionado à execução do contrato, sobretudo quando envolver o

nome e ou a imagêm deste ou de qualquer de seus servidores ou autoridades usuárias;

. Manter, durante todo o fornecimento do obieto do contrato, as exigências de habilitação ou

condições determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente contrato, sob
pena de sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas;

4. oBRIGACÕE5 Do co I{TRATAN]IE

. Efetuar o pagamento nas condições e preço factuados.

. Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do presente ContÍato, consoante estabelece a Lei ne. 8.566/93;

. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar o fornecimento do objeto do presente

Contrato, que deverá anotar em re8istro próprio, todas as ocorrências lrÊrificadas;

. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos objetos,
diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.

5. DO VÀIOR MÁXIMO PARA A EONTRATACÃO

O valor máximo estimado para a contratação do objeto será de RS 43.400,m (quarenta e três mil
e quãtrocentos Íeais),

6. DA DOTACÃO OREAMENTÁRIA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:

UO: 01001 - Câmara Municipal de ltabaianinha
Ação: 2001- Manutenção da Câmara Municipal
Elemento de Despesa: 3390.40.00 - Serviços de Tecnologia da lnformação e Comunicação - Pessoa

Jurídica
Fonte de Recursos: 15000ü)0

7. DISPOSICÕES GERAIS

Rua Marechal Deodoro da Fonseca, 37
CEP: 49290{s - ltabaianinha - SE

CNPJ: 32.766.16410001-10

Fone (79) 35t*-249
cmipbnarb@bol.com.br

www.câme redeitabaian i nhasegov.br
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l) Nenhum pagamênto será nte de I

débito referente à eventual irregularidade, inadimplência ou penalidade;

lll) O objeto desta licitação poderá ser acrescido ou subtraído, em até 25% (vinte e cinco poÍ cento)
do valor inicial atualizado, mantidas as demais condições iniciait ficando a CONTRATADA obrigada
a aceitar essa condição, quando formalmente proposta pela Câmara;

Itabaianínha/SE, --- de ------ de 2022

MÉRCIA DoS SANToS FoNSECA

DiÍetoÍa Financeira

I

A
A

ll) Os preços do objeto do Contrato permanecerão irreajustáveis duÍante a vigência contratual, No

caso de haver prorrogação do Contrato, os preços poderão ser rea.iustados, de acordo com a

variação do índice do INPC registrado pela fundação Getúlio Vargas;

§c
Rua Marechal Deodoro da Fonseca 37
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PREGÃo PRESENcl4l 1e _-../2022

ANEXO II

MoDELo DE PRocURAçÃo

rRocuRrçÃo

ReÍ.: PREGÃO pRE5ggr16111 p.s _-./2022

CNPJ)- junto aa Câmara Municipal de ltabaianinha/sE de podendo
entregar e receber envelopes contendo os documentos e as propostas, juntar documentos, assinar

atos e termos, tomar deliberações, receber oÍícios e relatórios de julgamentos, firmar declarações,
dar ciência e, especialmente, formular ofertas e lances de preços, enfim, assinar todos os atos e

quaisquer documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato junto a

este órgão, Íêlativamente a quaisguer das fases do Pregão Presencial n" J2022.

(local e data)

(assinatuÍa do sócio-geÍente ou proprietário e carímbo)

-(PROPRIETÁRIO 

DA EMPRESA, IDENTIDADE E CPF OU NOME E QUALIFICAçÃO DO SÓCIO-

GERENTE - com poderes para tal) . poÍ'4§te instrumento particular, nomeia e constitui seu

bastante procurador 

-( 

NoM, , Or*ricaçÃo Do ouToRGADo, ENDEREço, TDENTTDADE

E CPF)- com amplos poderes para representír 

-( 

NOME E ENOEREçO DA EMPRESA E

I

g€
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PREGÃO PRESENCIAI pe __--../2022

MoDEro DE DECLARAçÃo DE AÍEND|MENTo Aos REeutsÍTos DE HABrurAçÃo

ANEXO

oEctARAcÃo

Ref.: pREGÃO pRE59116111 p.e _____./2022

Razão Social da empresa),
com sede na {endereço completo), inscrita no
CNPJ ne -............... r"m, por-il"r-eaã de seu representante legal o(a) sr(a)

portador(a) da Cartêira de ldêntidade ne

e do CPF ne , em atenção ao disposto no art. 4e,

vll, da Lei Federal ne 10.520 de 17 de iulho de 2002, declara que cumpre plenamente os requisitos
exigidos para a habilitação na licitação modalidade Pregão Presencial ne 12022 da Câmara
Municipal de ltabaianinha/SE de

(local e data

(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licitante)

Observação:

a) a Declaração em epígraÍe deverá ser apresentada em papel timbÍedo da licitante
e estar assinada pelo representente legal da empresa; e

bl esta declaração deverá ser entreguê no ato do credênciamento.

@o

Rua Marechal Deodoro da Fonseca, 37
CEP: 4929G{@ - ltâbâieninhâ - SE
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,REGÃO 
'RESENCIll 

qe _./2022

ANEXO IV

MoDEro DE DEcrÂRAçÃo REIATrVA A TRÂBALHo DE MENoRES

DECIÂRACÃO

ReÍ.: PREGÃO PRE59116111 1.e -____.1í2022

situada à íendereco comoleto) por
intermédio de seu representante legalo{a} S(a). , portador(a}
da Carteira de ldentidade ne edocPFne-
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art, 25 da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993,

acrescido pela Lei ne 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de deroito ânos
em trabalho noturno, perigoso ou insahJbree f,ão emprega menores de dezesseis anos.

Ressalva: EmpÍega menor, a partir de quatoÍze anos, na condição de aprendiz - 5lM ( ) NÃO ( )

de de20?2.

Representante legal
(carimbo e assinatura do responsável legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada
pelo representante legal da empresa.

§a
Fone: (79) 3544-2499

cmlplcnario@bol.com.br
ww.camaradeitabaianinha.se.eov.br

A {nome da emoresa)
inscrita no CNPJ ne 

-
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pnreÃo pnesrrcl4l 1e -_/2022

ANEXO V

çqN1RA19 Í{e J2022

Contrato que entre si celebram O €âmaÍa
Municipal de ltabaianinha/SE, e a

empresa _(nome)_, que tem como
objeto a Contratação de empresa
especializada em gerenciamento de
plenário para controlar as sessôes, som,
relógio temporizador, tÍansmissão ao
vivo, coníorme especiÍicações técnicas da

Câmara Municipal de ltabaianinha/SE no
exercício de 2022 fundamentado no
Pregão Presencial ne JÀOZZ.

A CÂMARA MUNICIPAt DE VEREADORES DE ITAEAIANI{HÀ Estado de Sergipe, Pessoa Jurídica de

Direito Público, com endereço à Rua Marechal Deodoro da Fonseca n" 37, Centro ltabaianinha/SE,
inscrito no CNPJ sob n" 32.766.1641A0{J1-10, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE, aqui representado pelo seú Pl"sidente o Sre. JOSÉ ICACIO LIMA DOS SANTOS

vereador, brasileiro, maior, capaz. residente.e.iÍomiciliado à Rua Corinto Fontes de Carvalho, ne 66
A, nesta cidade, portador do RG ne 1.554.710 SSP/SE e do CPF ne 001.495.915-19, doravante
denominado CONTRATANTE, e a empresa localizada no

inscrita no CNPJ/MF ne

representada neste ãto pelo(a) Sr(a)

doravante denomínada CONTRATADA, resolvem firmar o
presente Contrato, fundamentado no Processo de Licitação na modalidade Pregão Presencial de
ne JZOZ\ que será regído em conformidade com a da Lei Federal ns 10.520, de 17 de julho de
2fi)2, e, subsidiariamente pela Lei n§ 8.666, de 21 de junho de 1993, obedecendo integralmente o
regulamento aprovado pelo Decreto Federal nl 3.555, de 08 dê agosto de 2000, e, ainda, pela lei
Complementar ns 123, de 14 de dezembro de 2006, observadas as alterações posteriores
introduzidas nos referidos diplomas legais e as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CúUSULA PRIMEIRA . Do oBJETo

1. Este Contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada em gerenciamento de
plenáÍo para controlar as sessões, som, rêlógío têmporizador, transmissão ao vivo, conforme
especificações técnicas da Câmara Municipal de ltabaianinha/SE no exercicio de 2022.

cúUsUIÁ SEGUNDA - DA ExEcUçÃo

Fone (79) 3SIA-?4W
cmiphnari@àokom.bç

www-camaradeitabaian inhase.gov.br

I

endereço

2.1 - O foÍnecimento ou a Execução dos serviços do objeto deste contÍato deverá ser de acordo
com as necessidades do CONTRATANTE, mediante autorização da autoridade competente, através
de ordem de serviços, e toda a execução do mesmo deverá obedecer estrítamente o que consta no
Termo de Referência, que faz parte integrante deste instrumento como as demais peças integrantes
do processo licitatório a que se deu origem, bem como na forma do Art. 73 aa Lei eàOO. gA

Êua Marechal Deodoro da Fonseca 37
ÇEP: 4929&{OO - ltaba'raninha - SE

CNPJ: 32.766.164/m1-1O
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ste contrato, o fiscal designad2.2 - Pa"a fiel cumprimento
competente deve acompanhar a execução do mesmo, emitir relatório, sendo este imprescindível
para o setor financeiro para fins de pa8amento.

CLAUSUTA TERCEIRA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

Unldade Orçamentárla:
Uo: 01001 - CâmaÍa Municipal de ltabaianinha
AÉo: 2001- Manutenção da Câmara Municipal
Elemento de Despesa: 3390.40.00 - Serviços de Têcnologia da lnformação e Comunicação - Pessoa

Jurídica

Fonte de Recursos: 15000000

3.1. No(s) exercício(s) seguinte(s), a execução do Contrato ficará assegurada mediante a emissão

da Nota de Empenho à conta do elemento de despesa, da mesma natureza, constante na Lei

Orçamentária respectiva.

4. Pela perfeita e fiel execução do objeto deste Contrato, o CONTRATANTE, pagará a CONTRATADA,

o valor global estimado de RS

4,1. Nos preços estão incluídas todas as desposãs de salários e encargos sociais, fiscais e comerciais,
bem como quaisquer outras indispensáveis â@erêito cÍrmprimento das obrigações decorrentes
deste Contrato, exceto os impostos e as taxas, quando apliciveis, cujas alíquotas deverão estar
informadas separadamente.

cúusurA eutNTA - oos REAJUSTES E REvtsÃo Dos pREços

5.1. O fornecimento do objeto do Contrato, permanecerão irreajustáveis durante a vigência deste
contrato, no caso de haver prorrogação do Contrato, os preços poderão ser rea.iustados, de acordo
com a variação do indice do INPC registrado pela fundação Getúlio Vargas.

5.1,2. Se durante o período do contrato ocorrer aumento de preços no objeto ora contratado, em
conformidade com a legislação pertinente, os mesmos serão readequados, a fim de manteÍ o
equilíbrio econômico-financeiro da empresa, devendo a comprovação ser feita pela apresentação
ao CONTRATANTE, por parte da CONTRADADA, da razão que autoÍizou o referido aumento;

5.3. A CONTRÂTADA obriga-se a repassar ao CONTRATANTE todos os preços e vantagens ofertados
ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os vigentes.

cúUsuTA sExÍA - DA uGÊNcIA

5.1. O prazo de vigência deste contrato será contado a partir da data de assinatura por um peÍíodo
de 12 (doze) meses podendo sêr prorrogado na forma do Art.57, ll da Lei 8.666/93.

cúUsuu sÉnMA . DAs oBRIGAçÕES DA CoíYÍRÂTADA

7.1. No fornecimento do objeto do prêsente Contrato, obriga-se a CONÍRATADA a envidar todo o
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são

I

cúUsUI.A QUARTA. DO vAtOR

w
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. Pa8Êmento dos salários, enca rs, fornecimento dos materiais
despesas exigidas para forneclmento do objeto, será de responsabilidade da Contratada;

o A CONTRATADA dêverá executar o objeto descritos no presente Projeto e outros que, porventura,
venham a ser fazer necessário durante o decorrer do período;

. A Contratada deverá se assim exigido, manter a disposição no local da prestação, o responsável
pela empresa;

. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Secretaria de Assistência Social ou a

terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pêla Contratante;

r Responsabilizar-se pela obtênção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de

Autorização que se façam necessários à execução do Contrato;

. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o obieto do

Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante o prazo de vigência da
garantia dada, estipulada na proposta da Contreteda;

. Arcar com as despesas decorrentes de rilrâlquer infração ou delito, seja qual for, guando
praticado por empregado seu e relacionadÚà execu$o do serviço prestado à Secretaria de

Assistência Social, sobretudo quando envotver o nome e ou a imagem deste ou de qualquer de seus

servidores ou autoridades usuárias;

. Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições
determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao prêsente Contrato, sob pena de sua

rescisão e aplicação das penalidades ora previstas, de Íorma direta e só podendo realizar

subcontratação no limite de 40% (quarenta poÍ cento) do obieto contratual e mediante prévia e

expressa autorização da contratante;

CLAUSULA OITAVA . DAS OBRIGAçõES DO COI{TRATANTE

. Efêtuar o pagamento nas condições e preço pactuados

. Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçóes

decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei ns. 8.666/93;

o Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, que

deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas;

cúUsUtA NoNA - Do ACoMPANHAMENTo E DA FIScATIzAçÃo

rA, I

,ti*,-J

Fone: (79) 35rtrt-2499
cmiplenarlo@bol.com.br

www.camaradeitabaian inha.se.Eov.br

. Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;

8.1. o CoNTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento do objeto,
diligênciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.

Rua Marechal Deodoro da Fonseca, 37
CEP: 4929O4O - ltabaianinha - SE

CNPJ: 32.766.154/0m1-10
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ntrato será fiscalizado pela Câ9. O fornecimento dos produ

Itabaianinha/SE - com autoridade para exeÍcer, em nome do CONTRATANTE, toda e qualquer ação

de orientação geral, controle e fiscalização dos serviços contratados.

I - Solicitar à CONTRÂTADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas
as providências necessárias ao bom andamento deste Contrato;

ll - verificar a confoÍmidade da execução contratual com as normas especificadas e se os
procedimentos empregados são adequados, para garantir a qualidade desejada;

lll - Solicitar, sempre que.lulgar necessário, a comprovação do valor vigente dos preços;

lV - Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato,

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

9.2. A ação da FISCALIZAçÂO não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.

cúusuu DÉqMA - DAs coNDrçÕEs DE REGEB|MENTo

10. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 73, inciso l, lelía "a" , "b" , da lei 8.666/93, com

alterações posteriores;

10.1. O fornecimento executado em desacordo com o estipulado no instrumento convocatório e
na proposta do adjudicatário será rejeitado parcialou totalmente, conforme o caso;

10.2. As quantidades indicadas no TeÍmo de Referência - Anexo I do Edital, são meramente
estimativas, podendo ser alteradas, para maís (x, para menos, de acordo com as necessidades do
CONTRATANTE;

10.3. Caberá ao fiscalizador, do GOí|IRATA fE, o recebimênto e a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is)

Fatura(s) correspondentes ao executado, em pleno acordo com as especificaçôes contidas no

Anexo ldeste Contrato;

10.4. O limite máximo de distância da sede da Câmara Municipel de ltabaianinha/SE até o endereço
da licitante vencedora onde deverá ser feito o abâstecimento dos veículos, não poderá ser superior
a 05Xm, Visando o princípio da economicidade;

cúUsUIÁ DÉGIMA PRIMEIBÂ - Do PAGAMENTo

11.1. Os pagamentos sêrão efetuados mensalmente, mediante apresentação das notas
fiscaísfaturas dos serviços objeto do Contrato. As referidas notas fiscãis deverão ser apresentadas
com um intervalo mínimo de 05 (cinco) dias consecutivos do seu vencimento, no protocolo desta

Câmara Municipal, acompanhadas da seguinte documentação hábil à quitação: Nota(s)

Fiscal(is)/Fatura{s) contendo o atesto que os serviços foram executados; a Certidão Negativa
FedeÍal, mediante a apresentação da Certidão conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos
Federais e Dívida Ativa da União abrangendo as contribuições Sociais abrangêndo os créditos
tributários relativos às contribuições sociais previías nas alÍneas "c" do parágrafo único
do art. 11 da Lei ne 8.212, de 24 de julho de 1991 conforme Portaria Conjunta PGFN/SRF n" 1.751,

Fone: (79) 3544-2499
cml plenarlo@bof,conr. b,r

www.carnaradeitabaianinhase.gov.b,r

9.1. À FISCALIZAçÃO compete, entre outras atribuições:

-

Se-

Rua lvtarechal Deodoro da Fonseca, 37
CEÊ 4929GOú - ltabaianinha - SE

CNPJ: 32.766.164/mO1-10



,a, I

#*.1,
InBnnilfiHl
A casa do povo

@Írade
trsD;

istas, emitida pelo Tribunal Su

11.1.1. Eventuais pagamentos efetuados a maior ou a menor em virtude de erro no faturamento,
poderão ser compensados nas faturas seguintes.

U,2. Na hipótese de estarem os documentos discriminados no item 10.1 com a validade expirada,
o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos, dentro do prazo de validade,

não cabendo ao CONTRATANTE nenhuma responsabilidade sobre o atraso no pagamento;

11.3, Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sem

que a CONTRATADA apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos, o Contrato
será rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, ficando assegurado à CONTRATADA, tão
somente, o direito ao recebimento do pagamento do objeto efetivamente prestãdo e atestado na

forma do item 10.1.
11.4. No caso de pagamento não ser efetuado no prazo acima fixado, tendo o CONTRATANTE dado
causa ao atraso, o valor do débito será atualizado. desde a data prevista para a sua liquidação até
a data do efetivo pagamento e a COÍüTRATAOA fará jus a: a) multa moratória de 2Yo; bl jrros
moratórios de 1% ao mês, calculados pro-rata{ie; e c} correção monetária calculada pro-rata-die,
com base na variação do INPC;

11.5. Nenhum pâgamento será efetuado à CONInATADÀ enquanto pendente de liquidação
qualquer débito referente à eventual irregulàúdade, inadimplência ou penalidade.

11.6. O pagamento das obrigações relaüvas ao presetrte contrato deve obedecer e cumprir a ordem
cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe a Lei ns 8.666/93 em seu

artigo 5e.

cúusutA DÉclMA SEGUNDA - DÂs sANçÕEs At ír NtsrRATtvAs

12. No caso de atraso injustíficado ou inexecução, total ou parcial, do compromisso assumido com
o CONTRATANTE, as sanções administrãtivas aplicadas à CONTRATAOÀ serão:

l - Advertência;
ll - Multa;
lll - Suspensão temporária de participaÍ de licitações e impedimento de contratar com a

Administração;
lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratãr com a Administração Pública;

12.1. A multa será aplicada até o limite de 20% (vinte por cento) do valor da parcela mensal do
atÍaso e, no caso de atraso não justificado devidamente, cobrar-se-á 1% (um por cento) por dia,
sobre o valor mensal da respectiva parcela afetada, o que não impedirá, a critério da Secretaria de
Assistência Social, a aplicação das demais sanções a que se refere esta cláusula, podendo a multa
ser cobrada diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente;

12.2. Caso a CONTRATADA venha a falhar ou fraudar a execução do Contrato, comportar-se de
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação
e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até gue seja
promovida a reabilitação, perante a própÍia autoridade que aplicou a prenaÍidade;

Rua Ma:echal Deodoro da Fonseca, 37
CEP: 49290{@ - ltâbaiâninhã - SE

CNPJ: 32.766.16410001- 10
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atrasos não comunicados

13.3. Em caso de Recuperação Judicial, o Contrato poderá ser mantido, se a GONTRATADA oferecer
garantias que sejam consideradas adequadas e suficientês para o satisfatório cumprimento das

obrigações por ela assumidas;

IA,
#*+,12.3. Serão consideÍados inj

indevidamente fundamentados, ficando sua aceitação a critério do CONTRATANTE.

12.4. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa
por parte da CoNTRATADA, na forma da lei.

CúU5ULA DÉCIMA TERCEIRA . DO CONTRATo E REsPEcnvAS ATTERAçÕES

13.1Compete a ambas âs partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento,
na Lei n.s 8.666/93, com alterações posteÍiores e em outras disposições legais pertinentes, realizar,
mediante Termo Aditivo e/ou Termo de Re-Ratificação, as alterações contratuais que julgarem

convenientes.

13.1.1. A critério do CONTRATANTE e em função das necessidades do fornecimento, a

CONTRATADA fica obrÍgada a aceitaÍ, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões em até 25% (vintê e cinco por cento), do valor inicial atualizado do Contrato.

13.2. A Administração poderá cancelar a Nota de Empenho que vieÍ a ser emitida, em decorrência
do Pregão Presencial e rescindir o correspondentê Contrato, independentemente de interpelação
judicial ou extrajudicial, ficando assegurado o contraditório e o direito de defesa:

a) for requerida ou decretada a falência ou liquidação da CONTRATADA, ou quando ela for
atingida por execução iudicial, ou otttsos fatos que comprometam a sua capacidade
econômica e financeira;

b) a Contratada for declarada inidônea ou ptmida com proibição de licitar ou contratar com
qualquer órgão da Administração Pública;

c) em cumprimento de deteÍminação adÍnioistrativa ou judicial que declare a nulidade da
adjudicação.

cúUsUtA DÉCIMA qUARTA . DA DENÚNCIA E DA REScIsÃo

14, O presente Contrato poderá ser denunciado, por acordo entre as partes, mediante notificação
expressa, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e rescindido, a juízo do CONTRATANTE, nos
casos previstos nos Art. 77. 78 e 79, da Lei ns 8.666/93 da Lei ne 8.666/93, com alterações
posteriores, reconhecidos os direitos da Administração.

CúU5ULA DÉqMA QUINTA . Do FoRo

E, por estarem justos e pactuados, assinam as partês estê Termo de Contrato, em 02 (duas) vias de
igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo: @

15. Ficá eleito o Foío de ltabaianinha/SE, para dirimir questóes oriundas deste Contrato, não
resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

Rua Marechal Deodoro da Fonseca 37
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CÂMARÂ MuNtctpAt DE |TABA|ANtNHA/SE
CNPJ/MF ne 32.7 66.tU /OOOL-LO
CONTRATANTE

ffi
CNPJ/MF ne XX.)iC(X.XXX/XXXX-XX

CONTRATADA

1

2
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Testemunhas.

rY.
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